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Capital paulista 
define novas 
regras para 
bikes elétricas
Medida estabelece limites de 
velocidade para ciclistas e patinetes

A Prefeitura de São Paulo 
publicou, nesta sexta-feira (14), 
uma portaria que estabelece 
novas diretrizes para a circu-
lação de bicicletas elétricas e 
de veículos autopropelidos em 
vias urbanas. O texto, que entra 
em vigor a partir do dia 28 de 
agosto, visa organizar o trânsito 
da capital paulista e ampliar a 
segurança de pedestres e con-
dutores ao definir limites claros 
de velocidade e áreas permiti-
das para cada modalidade de 
transporte individual.

A principal mudança intro-
duzida pelo decreto refere-se à 
padronização das velocidades 
máximas. Em ciclovias e ciclo-
faixas, as bicicletas elétricas 
deverão respeitar o limite de 20 
km/h. Contudo, em locais de cir-
culação compartilhada, como 
ciclofaixas sobre calçadas, can-
teiros ou áreas exclusivas para 
pedestres, a velocidade máxi-
ma permitida cai para 6 km/h. 
Essas restrições também se 
aplicam às bicicletas conven-

cionais, reforçando a priorida-
de de proteção ao pedestre em 
zonas de convivência.

O decreto inova ao classifi-
car os equipamentos autopro-
pelidos (veículos elétricos de 
duas ou três rodas, com potên-
cia de até 1000w) conforme a 
posição do condutor, diferen-
ciando aqueles conduzidos em 
pé daqueles em que o usuário 
permanece sentado ou monta-
do. Essa distinção ajuda a defi-
nir as regras de circulação.

Para os equipamentos con-
duzidos em pé, como os patine-
tes elétricos, o limite de 20 km/h 
é válido para ciclovias, ciclofai-
xas na pista e ciclorrotas. Em 
vias onde não há infraestrutura 
cicloviária, estes veículos po-
dem circular em ruas com limi-
te de velocidade de até 40 km/h, 
também respeitando o teto de 
20 km/h. É importante ressaltar 
que a circulação de patinetes 
está estritamente proibida em 
calçadas, passeios, canteiros 
compartilhados e áreas restritas 
a pedestres, bem como em vias 
com velocidade regulamentada 

superior a 40 km/h.
Já para os autopropelidos 

de condução sentada, a norma 
estabelece permissão de circu-
lação em vias com limite de ve-
locidade de até 50 km/h, desde 
que não existam ciclovias ou 
ciclofaixas disponíveis. Nessas 
condições, o condutor deve 
respeitar a sinalização. Assim 
como no caso dos equipamen-
tos em pé, a velocidade máxima 
em ciclovias é de 20 km/h e, em 
áreas compartilhadas com pe-
destres, de 6 km/h. A proibição 
de uso em calçadas, áreas de 
pedestres e vias com velocidade 
superior a 50 km/h também se 
aplica a esta categoria.

Uma exceção prevista diz 
respeito a equipamentos que 
possuem características de ca-
deiras de rodas, utilizados por 

pessoas com deficiência ou 
com mobilidade comprometi-
da. Nestes casos, a circulação é 
autorizada em espaços compar-
tilhados com pedestres, garan-
tindo acessibilidade.

O documento também reite-
ra as regras para bicicletas elé-
tricas em vias comuns. Quando 
não houver ciclovia no local, 
elas podem circular junto ao 
bordo da pista, no sentido do 
fluxo, em vias com limite de até 
50 km/h. Em trechos com mais 
de uma faixa no mesmo senti-
do, a orientação é que o ciclis-
ta utilize a pista da direita ou 
aquela de menor velocidade. O 
tráfego em vias de trânsito rápi-
do e rodovias sem acostamento 
permanece proibido, exceto 
para bicicletas voltadas ao uso 
esportivo, desde que não haja 

sinalização proibitiva.
É fundamental não con-

fundir esses dispositivos com 
os ciclomotores, que possuem 
regras próprias. São conside-
rados ciclomotores os veículos 
com motor elétrico superior a 
4 kW ou velocidade acima de 
50 km/h, bem como modelos a 
combustão de até 50 cm³. Para 
esses, a legislação exige habilita-
ção específica, como a Autoriza-
ção para Conduzir Ciclomotor 
(ACC) ou Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) categoria A.

Com as novas regras em 
vigor, a gestão municipal tem 
o objetivo de reduzir os confli-
tos entre diferentes modais de 
transporte, mitigando os riscos 
de acidentes e promovendo 
uma convivência mais harmô-
nica no espaço público.
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Texto entra em 
vigor a partir do 
dia 28 de agosto 
e quer organizar 
o trânsito da 
capital paulista e 
ampliar a 
segurança de 
pedestres e 
condutores

Quatro grupos apresentam projetos para nova arena
A Prefeitura de São Pau-

lo recebeu contribuições de 
quatro grupos empresariais 
no âmbito do Procedimento 
Preliminar de Manifestação 
de Interesse (PPMI) para a 
implantação de uma arena 
multiuso com capacidade 
para até 20 mil pessoas e de 
um polo de inovação na Mar-
ginal Pinheiros, na zona oeste 
da capital. O chamamento pú-
blico busca colher subsídios 
técnicos e econômicos para 
o desenvolvimento de uma 
futura concessão ou Parceria 
Público-Privada (PPP). O pro-
cesso segue em fase prelimi-
nar de avaliação de mercado.

O projeto abrange uma 
área total de 53.795 metros 
quadrados que atualmente 
abriga a sede da subprefei-
tura de Pinheiros, instalações 

da Companhia de Engenharia 
de Tráfego (CET), da Guarda 
Civil Metropolitana (GCM) e 
uma unidade de saúde, além 
da Praça Victor Civita. O ter-
reno é cobiçado pelo setor 
privado há décadas e foi co-
gitado por diversas gestões 
municipais anteriores.

Entre os participantes do 
PPMI constam empresas de 
destaque no setor. A Live Na-
tion apresentou estudo para 
complexo multiuso com torre 
corporativa de alto padrão, 
centro comercial e diretrizes 
de incentivos fiscais para tec-
nologia. O projeto da Live Na-
tion estima investimentos de 
longo prazo. O grupo Constru-
cap sugeriu projeto integrado 
por esplanada elevada, arena 
de revestimento translúcido 
e polo de inovação com teto 
verde. O polo de inovação 
busca atrair empresas de tec-

nologia para a zona oeste.
A In Entretenimento pro-

pôs a inclusão de um hotel 
com centro de convenções e 
áreas comerciais, prevendo 
prazos de implantação em 
contratos de longo prazo. Já o 

Instituto Idea concentrou sua 
proposta em uma arena po-
liesportiva voltada a eventos 
de média escala, para até 12 
mil pessoas, além da constru-
ção de um domo para apre-
sentações e melhorias viárias 

no entorno do local.
O projeto tem oposição de 

moradores e grupos. A Asso-
ciação dos Amigos de Alto de 
Pinheiros (SAAP) organizou 
um abaixo-assinado com mi-
lhares de adeptos e exige a 
suspensão do PPMI até a rea-
lização de estudos de impacto 
ambiental e de tráfego, além 
de audiências públicas. O Mi-
nistério Público de São Paulo 
instaurou inquérito civil e pe-
diu esclarecimentos à gestão.

A Prefeitura defende a 
proposta ao apontar o baixo 
aproveitamento socioeconô-
mico dos lotes e sua locali-
zação estratégica próxima a 
eixos de transporte. A prefei-
tura afirmou que audiências 
e consultas públicas serão 
realizadas para definir os cus-
tos da intervenção, o modelo 
de parceria e a realocação dos 
órgãos públicos afetados.
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O projeto abrange área total de 53.795 metros quadrados
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